
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.521 - RN (2016/0285486-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLIARN - CLINICA DE ANESTESIOLOGIA DO RIO GRANDE 

DO NORTE LTDA - EPP 
ADVOGADOS : RAMIZUED S DE MEDEIROS  - RN004273 
   IGOR SILVA DE MEDEIROS  - RN006300 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTERPRETAÇÃO DOS 
ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS N.N. 2 E 3 DO STJ. PENA DE 
DESERÇÃO. MERO AGENDAMENTO DE PAGAMENTO QUE NÃO 
COMPROVA O PREPARO.
1. A data a ser levada em consideração para a aplicação dos Enunciados 
Administrativos n.n. 2 ou 3, do STJ, é a data em que publicado o acórdão que foi 
objeto do recurso especial e não a data da decisão de admissibilidade do referido 
recurso especial, ainda que essa decisão de admissibilidade tenha sido objeto de 
embargos de declaração ou agravo interno julgados posteriormente já na vigência do 
Enunciado Administrativo n. 3, do STJ.
2. Assim, interposto o recurso especial na vigência do Enunciado Administrativo n. 2, 
do STJ, é inaplicável o disposto no art. 1.007, §§ 4º, do CPC/2015, sendo que o mero 
agendamento não comprova o recolhimento do preparo. Aplicável a pena de 
deserção. Precedentes: AgRg no AREsp 466.639/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, DJe de 1º/8/2014; EDcl no AREsp 519.784/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.521 - RN (2016/0285486-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLIARN - CLINICA DE ANESTESIOLOGIA DO RIO GRANDE 

DO NORTE LTDA - EPP 
ADVOGADOS : RAMIZUED S DE MEDEIROS  - RN004273 
   IGOR SILVA DE MEDEIROS  - RN006300 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto para levar ao crivo do órgão colegiado julgado monocrático 

da lavra da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça - STJ onde foi negado conhecimento 

ao recurso especial por ausência de adequada comprovação do pagamento do preparo, o que 

ensejou a deserção do recurso (e-STJ fls.701/702).

Alega a agravante que restou comprovado o referido pagamento tendo em vista que "o 

regime a ser observado para fins de análise dos requisitos de admissibilidade do Recurso 

Especial é aquele definido no CPC de 2015, isto porque em 03 de agosto de 2016 foi 

decidido pelo Pleno do TRF da 5ª Região, dar provimento ao Agravo Interno para 

determinar a admissão do Recurso Especial, uma vez acatada a desconformidade do 

provimento impugnado com o entendimento exarado no REsp 1.116.399/BA. O Julgamento 

do referido Agravo Interno pelo TRF da 5ª Região se deu sob a égide do Código de 

Processo Civil de 2015".

Pede a aplicação do regime do art. 1.007, do CPC/2015, a permitir que "o recorrente 

que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 

realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção" (e-STJ fls. 707/718).

Solicita a retratação ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTERPRETAÇÃO DOS ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS N.N. 2 E 3 
DO STJ. PENA DE DESERÇÃO. MERO AGENDAMENTO DE 
PAGAMENTO QUE NÃO COMPROVA O PREPARO.
1. A data a ser levada em consideração para a aplicação dos Enunciados 
Administrativos n.n. 2 ou 3, do STJ, é a data em que publicado o acórdão que foi 
objeto do recurso especial e não a data da decisão de admissibilidade do referido 
recurso especial, ainda que essa decisão de admissibilidade tenha sido objeto de 
embargos de declaração ou agravo interno julgados posteriormente já na vigência do 
Enunciado Administrativo n. 3, do STJ.
2. Assim, interposto o recurso especial na vigência do Enunciado Administrativo n. 2, 
do STJ, é inaplicável o disposto no art. 1.007, §§ 4º, do CPC/2015, sendo que o mero 
agendamento não comprova o recolhimento do preparo. Aplicável a pena de 
deserção. Precedentes: AgRg no AREsp 466.639/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, DJe de 1º/8/2014; EDcl no AREsp 519.784/MG, 1ª Turma, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

Para melhor compreensão da matéria, transcrevo os termos em que exarada a decisão 

agravada, in litteris:

Vistos, etc.
Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 105, 

inciso III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem.
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É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 

e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que foi colacionado aos autos 
apenas o comprovante de agendamento das custas, sendo certo que não foi 
juntado ao feito o comprovante do efetivo pagamento.

Nos termos da Lei n.º 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 
remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do Superior 
Tribunal de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei ordinária, dispõe 
que nenhum recurso subirá ao Superior Tribunal de Justiça, excetuado os casos 
de isenção, sem a juntada aos autos do comprovante de recolhimento do preparo.

Assim, mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na deserção do 
recurso especial. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
466.639/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 1º/8/2014; EDcl 
no AREsp 519.784/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Com efeito, a data a ser levada em consideração para a aplicação dos Enunciados 

Administrativos n.n. 2 ou 3, do STJ, é a data em que publicado o acórdão que foi objeto do 

recurso especial e não a data da decisão de admissibilidade do referido recurso especial, ainda 

que essa decisão de admissibilidade tenha sido objeto de embargos de declaração ou agravo 

interno julgados posteriormente já na vigência do Enunciado Administrativo n. 3, do STJ.

No caso concreto, o acórdão em apelação foi prolatado em 20.10.2015 e publicado em 

21.12.2015 (e-STJ fls. 553), sendo que o acórdão nos embargos de declaração da apelação 

foi publicado em 18.02.2016 (e-STJ fls. 593/594). Já o recurso especial ora em exame foi 

protocolado em 02.03.2016 (e-STJ fls. 596/609), donde consta o agendamento do pagamento do 

preparo às e-STJ fls. 630/631.

Desse modo, tudo o mais que se seguiu (julgamento do agravo interno que concluiu 

posteriormente pela admissibilidade do recurso especial às e-STJ fls. 680/685) é desimportante 

para o julgamento da causa.

Assim, interposto o recurso especial na vigência do Enunciado Administrativo n. 2, do 

STJ, é inaplicável o disposto no art. 1.007, §§ 4º, do CPC/2015, sendo que o mero agendamento 

não comprova o recolhimento do preparo. Aplicável a pena de deserção. Precedentes: AgRg no 
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AREsp 466.639/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 1º/8/2014; EDcl no 

AREsp 519.784/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0285486-6 REsp 1.635.521 / RN

Números Origem:  08054617020144058400  8054617020144058400

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLIARN - CLINICA DE ANESTESIOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
LTDA - EPP 

ADVOGADOS : RAMIZUED S DE MEDEIROS  - RN004273 
 IGOR SILVA DE MEDEIROS  - RN006300 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLIARN - CLINICA DE ANESTESIOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
LTDA - EPP 

ADVOGADOS : RAMIZUED S DE MEDEIROS  - RN004273 
 IGOR SILVA DE MEDEIROS  - RN006300 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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